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Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete da Desa. Maria das Graças Morais Guedes

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000956-40.2015.815.0311
Origem : 2ª Vara Mista da Comarca de Princesa Isabel
Relatora : Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Apelante  : Rejane Bernadino do Nascimento Rodrigues
Advogado : Carlos Cícero de Sousa 
Apelado    : Energisa Paraíba – Distribuidora de Energia S.A 

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE
INEXISTÊNCIA DE DÉBITO. COBRANÇA INDEVIDA
DE  CONTRIBUIÇÃO  DE  ILUMINAÇÃO  PÚBLICA.
AUSÊNCIA  DE  LEI  MUNICIPAL  INSTITUINDO  A
ARRECADAÇÃO. NÃO COMPROVAÇÃO DA MÁ-FÉ.
DEVOLUÇÃO  EM  DOBRO.  IMPOSSIBILIDADE.
DANO  MORAL.  INEXISTÊNCIA.  MERO
ABORRECIMENTO. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA.
DESPROVIMENTO.

Ante  a  ausência  de  identificação  da  má-fé  do  credor,
resta  impossível  determinar  a  repetição  em dobro  do
indébito, em obediência ao parágrafo único do art.  42,
do Código de Defesa do Consumidor.
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A  mera  cobrança  indevida  de  contribuição  de
iluminação  pública,  por  si  só,  é  insuficiente  para
comprovar o dano moral sofrido pela parte lesada. 

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima
identificados.

A C O R D A ,  a  egrégia  Terceira  Câmara  Cível  do
Tribunal  de  Justiça,  à  unanimidade,  em  negar  provimento  ao  recurso
apelatório. 

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Apelação  Cível interposta  por Rejane
Bernadino do Nascimento Rodrigues contra sentença prolatada pelo Juízo
da 2ª Vara Mista da Comarca de Princesa Isabel, lançada nos autos da Ação
Declaratória  de  Inexistência  de  Débito  por  Cobrança  Indevida  de
Contribuição  de  Iluminação  Pública  c/c  Pedido  de  Danos  Morais  e
Antecipação  de  Tutela,  por  ele  ajuizada  em  face  da  Energisa  Paraíba  –
Distribuidora de Energia S.A.

O  julgador  primevo  (fls.  27/29)  confirmou  a  liminar
deferida,  que  entendeu  como  indevida  a  cobrança  de  “Contribuição  de
Iluminação  Pública”  na  fatura  da  parte  autora  e  julgou improcedentes  os
pedidos de repetição de indébito e danos morais. Condenou a promovente
em custas e honorários advocatícios, estes no importe de 10% sobre o valor
da causa.

Em suas razões recursais, às fls. 30/33, a apelante alega,
em síntese, que é consumidora de baixa renda, e o valor cobrado de R$ 5,22
em  sua  fatura  de  energia  corresponde  a  mais  de  20%  do  seu  consumo
mensal. Argui, ainda, que não há nos autos qualquer prova da devolução
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das  quantias  pagas  indevidamente,  devendo,  igualmente,  a  sentença  ser
reformada  no  ponto  que  condena  a  parte  ao  pagamento  de  honorários
advocatícios  no importe de 10% sobre o valor da causa. Requer, assim, o
provimento do recurso, a fim de reformar integralmente o decisum. 

Parte  promovida  revel,  não  tendo  apresentado
contrarrazões. 

Cota ministerial sem manifestação meritória (fls. 4143).

É o relatório.

V O T O  

Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes - Relatora

O cerne da questão cinge-se em aferir se a cobrança
inserida  na  fatura  de  energia  elétrica  da  unidade  consumidora  onde
reside a parte apelante, a título de contribuição de iluminação pública (no
importe  de  R$  5,22),  deve  ser  restituída  em dobro,  bem como se  em
decorrência  da  citada  arrecadação  a  autora  deve ser  indenizada pelos
danos morais que afirma ter sofrido.

Pois bem.

A  Emenda  Constitucional  nº  39  outorgou  aos
Municípios a possibilidade de custear a iluminação pública por meio de
contribuição especial, conforme prevê o art. 149-A da CRFB/88:

Art. 149-A. Os Municípios e Distrito Federal poderão instituir
contribuição, na forma das respectivas leis, para o custeio do
serviço de iluminação pública, observado o disposto no art. 150,
I e III.
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Parágrafo único. É facultada a cobrança da contribuição a que
se refere o caput, na fatura de consumo de energia elétrica.

No presente caso, conforme se infere do documento
de fl. 18, o Município de Tavares não legislou sobre o tema, o que torna a
cobrança da contribuição,  de fato,  indevida,  sendo,  portanto,  cabível  a
restituição do valor cobrado. 

Ocorre que já houve a devolução dos montantes de
forma simples, conforme a própria recorrente salientou às fls. 33 da sua
peça recursal, e outra não seria coerente, pois não restou demonstrada a
má-fé, já que a cobrança se perfez por engano justificável.

Conforme preceitua o art. 42 do Código de Defesa do
Consumidor:

Art.  42.  Na cobrança de  débitos,  o  consumidor inadimplente
não será exposto a ridículo, nem será submetido a qualquer tipo
de constrangimento ou ameaça.

Parágrafo único.  O consumidor cobrado em quantia indevida
tem direito à repetição do indébito, por valor igual ao dobro
do que pagou em excesso, acrescido de correção monetária e
juros legais, salvo hipótese de engano justificável.

No   tocante   ao   dano   moral,   tem-se   que,   após
a  vigência  da  Constituição  Federal,  sucumbiu  a  controvérsia  que  até
então  havia  acerca  da  existência  do  dano  moral  puro,  desligado  de
qualquer repercussão material, sendo entendido como o desconforto ou a
dor advinda de conduta ilícita.

Desse  modo,  a  reparação  por  danos  morais  deve
advir de ato que provoque indubitável violação ao direito da parte, de
sorte a atingir o seu patrimônio psíquico, subjetivo ou ideal.
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Nos termos do   art.   186   c/c   art.   927,   ambos   do
Código   Civil,   é   imprescindível,   para  a configuração do dever de
indenizar,   a   presença   simultânea   dos   pressupostos  ensejadores   da
responsabilidade civil, a saber, o ato ilícito, o dano e o nexo causal entre a
conduta e o dano existente,  sendo certo que  a  ausência de quaisquer
destes elementos afasta o dever de indenizar: 

Art.   186.   Aquele   que,   por   ação   ou   omissão voluntária,
negligência   ou   imprudência,   violar direito   e   causar   dano
a   outrem,   ainda   que exclusivamente moral,  comete  ato
ilícito. 

E,

Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano
a outrem, fica obrigado a repará-lo. 

Parágrafo   único.   Haverá   obrigação   de   reparar   o dano,
independentemente   de   culpa,   nos   casos especificados   em
lei,   ou   quando   a   atividade normalmente   desenvolvida
pelo   autor   do   dano implicar, por sua natureza, risco para os
direitos de outrem.

In casu,  a recorrente alega ter sofrido danos morais,
em razão da cobrança indevida no valor de R$ 5,22. No entanto, em que
pese  a  sua  argumentação,  este    fato   é  insuficiente  para  caracterizar
ofensa indenizável, configurando  mero   aborrecimento cotidiano.

Nesse sentido, esta egrégia Corte já se pronunciou:

APELAÇÃO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE
DÉBITO POR COBRANÇA INDEVIDA DE CONTRIBUIÇÃO
DE  ILUMINAÇÃO  PÚBLICA  C/C  PEDIDO  DE  DANOS
MORAIS  E  ANTECIPAÇÃO  PARCIAL  DE  TUTELA.
COBRANÇA INDEVIDA REALIZADA PELA RÉ. MUNICÍPIO
DE  TAVARES.  AUSÊNCIA  DE  LEI  INSTITUINDO  A
COBRANÇA  DA  CONTRIBUIÇÃO  DE  ILUMINAÇÃO
PÚBLICA.  MÁ-FÉ.  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO.
DEVOLUÇÃO  EM  DOBRO.  IMPOSSIBILIDADE.  DANO
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MORAL. INEXISTÊNCIA. MERO ABORRECIMENTO. DEVER
DE  INDENIZAR  NÃO  CONFIGURADO.  PRECEDENTES.
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.  DESPROVIMENTO.  -
Diante  da  ausência  de  identificação  da  má-fé  do  credor,
impossível  se  torna  determinar  a  repetição  do  indébito,  em
dobro, como determina o art. 42, parágrafo único, do Código de
Defesa  do  Consumidor.  -  A  mera  cobrança  indevida  de
contribuição  de  iluminação  pública,  por  si  só,  é  insuficiente
para comprovar o dano moral sofrido pela parte lesada. (TJPB -
ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00012482520158150311,
4ª  Câmara  Especializada  Cível,  Relator  DES.  FREDERICO
MARTINHO DA NÓBREGA COUTINHO , j. em 03-04-2017) 

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA  C/C  DANOS
MORAIS. TAXA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. INEXISTÊNCIA
DE LEI MUNICIPAL REGULANDO A COBRANÇA QUE, POR
ISSO,  É  INDEVIDA.  MÁ-FÉ  NÃO  DEMONSTRADA.
DEVOLUÇÃO  DOS  VALORES  COBRADOS
INDEVIDAMENTE.  PRECEDENTE  DO  STJ  EM  RECURSO
REPETITIVO.  DANO  MORAL  INEXISTENTE.  MERO
ABORRECIMENTO.  SENTENÇA  DE  IMPROCEDÊNCIA
MANTIDA.  DESPROVIMENTO.  -  Nos  termos  do  art.  42,
parágrafo único, do CDC, a repetição de indébito,  em dobro,
somente  é  cabível  se  demonstrada  a  má-fé  do  credor  na
cobrança dos valores, o que não ocorreu na espécie. - Do TJPB:
"[...] - "só deve ser reputado como dano moral a dor, vexame,
sofrimento  ou  humilhação  que,  fugindo  à  normalidade,
interfira  intensamente  no  comportamento  psicológico  do
indivíduo,  causando-lhe  aflições,  angústia  e  desequilíbrio  em
seu bem-estar. Mero dissabor, aborrecimento, mágoa, irritação
ou sensibilidade exacerbada estão fora da órbita do dano moral,
porquanto tais situações não são intensas e duradouras, a ponto
de romper o equilíbrio psicológico do indivíduo." (Processo n.
0001890-64.2014.815.0171,  1ª  Câmara  Especializada  Cível,
Relator:  Des.  LEANDRO  DOS  SANTOS,  j.  em  05-07-2016).  -
Recurso apelatório desprovido. (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO
do Processo Nº 00009624720158150311, 2ª Câmara Especializada
Cível, Relator DA DESEMBARGADORA MARIA DAS NEVES
DO EGITO DE ARAUJO DUDA FERREIRA , j. em 28-03-2017) 

Com  essas  considerações,  NEGO  PROVIMENTO
AO APELO.
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É como voto.

Presidiu o julgamento, com voto o Exmo. Des. Marcos
Cavalcanti de Albuquerque (Presidente).  Presentes no julgamento o Exmo.
Dr. João Batista Barbosa (Juiz Convocado para substituir o Exmo Des. Saulo
Henriques  de  Sá  e  Benevides  e  a  Exma Desa.  Maria  das  Graças  Morais
Guedes (relatora). 

Presente  ao  julgamento,  o  Dr.  Rodrigo  Marques  da
Nóbrega, Promotor de Justiça Convocado. 

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, em 06 de março de 2018.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa-PB, 08 de março de
2018. 

    

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                                                        RELATORA
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